Veto Total ao Projeto de lei nº 715, de 2006

Mensagem nº 94 do Sr Governador do Estado

São Paulo, 26 de julho de 2007

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 715, de 2006, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.238.


De iniciativa parlamentar, a propositura estabelece que "os contratos de concessão de serviço de transporte intermunicipal, e das concessionárias e empresas prestadoras de serviços públicos incluirão cláusula que torne obrigatória reserva de espaço, no interior dos ônibus intermunicipais e nos boletos e extratos das concessionárias, para afixar cartazes, fotos e contatos de aviso sobre pessoas desaparecidas" (artigo 1º). O projeto prevê, ainda, os modos de divulgação do material que contenha dados sobre essas pessoas (artigo 2º).


Na justificativa que acompanha o projeto, verifica-se que a obrigatoriedade visa atingir "as empresas prestadoras de serviços públicos e concessionárias, como EMTU, SABESP, CDHU, CETESB, Fundação Florestal, DERSA, CODASP, CPP, COSESP, NOSSA CAIXA, IMESP, PRODESP, METRÔ, CPOS, ELETROPAULO, TELEFONICA, VIVO, CLARO, TIM, EMBRATEL, empresas que administram as rodovias estaduais, enfim, todas e quaisquer empresas de prestação de serviços públicos"



Não obstante os elevados propósitos do legislador, sensível ao grave problema das pessoas desaparecidas e ao drama enfrentado pelos familiares, preocupação com a qual compartilho, o projeto de lei não pode ser acolhido porque inconstitucional. 


A propositura, ao determinar a inclusão de cláusula obrigatória nos contratos, adiciona elemento novo na relação contratual, de tal modo que introduz modificações nas condições previstas na licitação a que se refere o artigo 175 da Constituição Federal.


O conteúdo do projeto, portanto, apresenta inconstitucionalidade material, porquanto os parâmetros de atuação das concessionárias estão contemplados em contratos previstos na licitação, não sendo permitido à lei nova proceder à alteração neles, sob pena de ofensa ao artigo 175 da Constituição Federal (ADI nº 2.299-MC-RS, j.28.3.01, Rel. Min. Moreira Alves, e ADI nº 2733-ES, j.26.10.05, Rel. Min. Eros Grau).



Como já alertei em outras manifestações, seja observado, ainda, que se necessário for intervir no âmbito dos serviços concedidos, essa ingerência compete exclusivamente ao Chefe do Poder Executivo no exercício da sua atividade fiscalizadora, conata à função administrativa reservada privativamente ao Governador, consoante o disposto nos incisos II e XIV do artigo 47 da Constituição do Estado, de sorte que deste quadro resulta a inconstitucionalidade do projeto por agravo ao princípio constitucional da separação dos Poderes, inscrito no artigo 2º da Carta da República. 



Ademais, anoto que o artigo 25 da Constituição do Estado estabelece que nenhum projeto de lei implicando a criação ou o aumento da despesa pública será sancionado sem que dele conste indicação dos recursos disponíveis, próprios para o atendimento dos novos encargos. A propositura, se aplicada, acarretará a revisão de preço nos contratos de concessão a fim de garantir o equilíbrio econômico-financeiro dos ajustes. A medida  não contém a indicação de recursos hábeis para atendimento dos ônus resultantes da proposta, razão pela qual, além de acarretar a sua ineficácia, pela clara impossibilidade de sua execução, fica impedido seu acolhimento, nos termos do dispositivo constitucional invocado .



Diante desse cenário, não posso deixar de destacar as ações governamentais visando à adoção de mecanismos eficazes à minimização do problema para localização dessas pessoas, por intermédio de serviço permanente de busca, com apoio às famílias, unindo os esforços das Secretarias de Segurança Pública, da Justiça e da Defesa da Cidadania e da Assistência e Desenvolvimento Social. O tema tem merecido toda a atenção do Governo.


Importa especial destaque o Convênio celebrado pelo Estado, com a finalidade de implantar o Projeto Caminho de Volta, cujo objetivo é auxiliar as famílias de crianças ou adolescente desaparecidos, envolvendo a Secretaria da Segurança Pública, por meio da Polícia Civil, o Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da USP, por intermédio do Laboratório de Imuno-Hematologia e Hematologia Forense, e a Fundação Faculdade de Medicina.


O Projeto, que tem por objetivo estabelecer sistema de informações para a elucidação de desaparecimentos de crianças e adolescentes, envolve as áreas de psicologia, biologia molecular, genética, bioinformática e telemedicina, em atuação interdisciplinar dos diversos órgãos e entidades da Administração Pública.


Desdobramento do aludido Projeto reflete-se na parceria firmada com a SPTrans e a SOCICAM, empresa responsável pela administração dos terminais rodoviários, para desenvolver campanha educativa pela busca de desaparecidos, com a afixação de cartazes nos ônibus urbanos e nos terminais da cidade, e distribuição de jornais aos usuários da rede de transporte público. 


A par disso, oportuno anotar que a impugnação à propositura não inibe a adoção de iniciativas de empresas concessionárias de serviços públicos estaduais, como bem noticiou a Agência Reguladora de Serviços Públicos de Transporte do Estado de São Paulo - ARTESP, a propósito de campanha realizada pelas concessionárias rodoviárias (ECOVIAS, AUTOVIAS, RENOVIAS, por exemplo), que já disponibilizam nos recibos de pedágio avisos com fotos de pessoas desaparecidas.



Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 715, de 2006, e fazendo-os publicar no Diário Oficial do Estado, nos termos do artigo 28, § 3º, da Constituição Estadual, restituo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

